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Nota Técnica SEI nº 5691/2023/MTE
 
 
Assunto: Minuta de Resolução do Calendário de Pagamento do Abono Salarial - Exercício 2024.

  

 

  

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se de demanda a ser submetida ao Departamento de Gestão de Benefícios da Secretaria de Proteção ao Trabalhador,
constando de minuta de Resolução que trata do calendário de pagamento do abono salarial para o exercício de 2024. O encaminhamento se
deve à necessidade de adotar procedimentos regulamentares e operacionais para a identificação e o pagamento dos trabalhadores com direito
ao Abono Salarial, com rotinas de processamento que serão executadas pela empresa Dataprev, Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal.

2. A respeito da regulamentação do pagamento do abono salarial, registra-se a competência do Conselho Deliberativo do Fundo de
Amparo ao Trabalhador – CODEFAT, conforme previsto no art. 19 da Lei nº 7.998, de 1990, o inciso V, que estabelece: "propor o aperfeiçoamento
da legislação relativa ao seguro-desemprego e ao abono salarial e regulamentar os dispositivos desta Lei no âmbito de sua competência."

 

PÚBLICO-ALVO

3. O Abono salarial é assegurado aos participantes do Programa de Integração Social – PIS e do Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Púbico – PASEP, a que se refere o § 3º do art.239 da CF/88, disposto a seguir:

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7
de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar nº 8, de 3
de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa do
seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º deste artigo. ”
(...)
§ 3º - Aos empregados que percebam de empregadores que contribuem para o Programa de Integração Social ou para o
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, até dois salários mínimos de remuneração mensal, é assegurado o
pagamento de um salário mínimo anual, computado neste valor o rendimento das contas individuais, no caso daqueles que já
participavam dos referidos programas, até a data da promulgação desta Constituição. (grifei)
 

4. O referido artigo foi regulamentado pelo art. 9º e seguintes da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que assim determina:
Art. 9º É assegurado o recebimento de abono salarial no valor máximo de um salário mínimo vigente na data do respectivo
pagamento, aos empregados que:
I - tenham percebido, de empregadores que contribuem para o Programa de Integração Social (PIS) ou para o Programa de
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), até 2 (dois) salários mínimos médios de remuneração mensal no período
trabalhado e que tenham exercido atividade remunerada pelo menos durante 30 (trinta) dias no ano-base;(grifei)
II - estejam cadastrados há pelo menos 5 (cinco) anos no Fundo de Participação PIS-Pasep ou no Cadastro Nacional do Trabalhador.
§ 1º No caso de beneficiários integrantes do Fundo de Participação PIS-Pasep, serão computados no valor do abono salarial os
rendimentos proporcionados pelas respectivas contas individuais.
§ 2º O valor do abono salarial anual de que trata o caput será calculado na proporção de 1/12 (um doze avos) do valor do salário-
mínimo vigente na data do respectivo pagamento, multiplicado pelo número de meses trabalhados no ano correspondente.
§ 3º A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será contada como mês integral para os efeitos do § 2o deste artigo.
§ 4º O valor do abono salarial será emitido em unidades inteiras de moeda corrente, com a suplementação das partes decimais até a
unidade inteira imediatamente superior.
 

5. Com base na legislação em comento, o Abono Salarial, no valor de até um salário mínimo anual, é destinado aos trabalhadores de
empregadores contribuintes do programas PIS e PASEP que percebam em média até dois salários mínimos mensais e que trabalharam com
carteira assinada ou foram nomeados em cargo público, por pelo menos 30 dias no ano-base, além de possuírem cadastro por, no mínimo, cinco
anos no PIS/PASEP, e terem sido informados corretamente pelos empregadores por meio do eSocial ou RAIS. O pagamento do Abono Salarial
será, nos termos do art. 9º-A da Lei 7.998, de 1990, realizado pelo Banco do Brasil aos servidores públicos e pela Caixa Econômica Federal aos
empregados de empresa privada.

 

IMPLEMENTAÇÃO E CRONOGRAMA

6. Para possibilitar a identificação dos trabalhadores com direito ao Abono Salarial, registra-se abaixo as ações técnicas necessárias e
em curso até a publicação do calendário, conforme quadro a seguir:



7. Após a publicação da resolução, serão também necessárias ações de divulgação e treinamento das equipes que irão atender aos
trabalhadores nas unidades regionais, conforme tabela abaixo:

 

HISTÓRICO DE PAGAMENTO DO ABONO SALARIAL

8. No exercício de 2022, foram identificados 24.998.744 trabalhadores com direito ao abono salarial, destes, 24.398.669
trabalhadores receberam o benefício, com um dispêndio financeiro de R$22.626.990.979,00 (vinte e dois bilhões, seiscentos e vinte e seis
milhões, novecentos e noventa mil novecentos e setenta e nove reais), sendo 2.724.552 trabalhadores vinculados ao PASEP, com o total gasto de
R$ 2.740.414.201,00 (dois bilhões, setecentos e quarenta milhões, quatrocentos e quatorze mil duzentos e um reais) e 21.953.971 vinculados ao
PIS, no montante de R$ 19.886.576.778,00 (dezenove bilhões, oitocentos e oitenta e seis milhões, quinhentos e setenta e seis mil setecentos e
setenta e oito reais). Com isso, a taxa de cobertura do pagamento do abono salarial no exercício de 2022 atingiu o índice de 97,60%. Os dados na
tabela seguinte apresentam a quantidade e valores de abonos emitidos e pagos do exercício de 2022, por unidade da Federação e respectivas
taxas de cobertura do pagamento.



 

9. No ano de 2023, por sua vez, foram identificados 24.508.476 trabalhadores com direito ao abono salarial, destes, 23.967.584
receberam o benefício, com um dispêndio financeiro de R$ 24.197.325.407,00 (vinte e quatro bilhões, cento e noventa e sete milhões, trezentos
e vinte e cinco mil quatrocentos e sete reais). O benefício em relação aos trabalhadores vinculados ao PASEP foi recebido por 2.286.903
trabalhadores, totalizando o gasto de R$ 2.683.361.180,00 (dois bilhões, seiscentos e oitenta e três milhões, trezentos e sessenta e um mil cento
e oitenta reais). Por outro lado, 21.680.681 trabalhadores receberam o PIS no montante de R$ 21.513.964.227,00 (vinte e um bilhões,
quinhentos e treze milhões, novecentos e sessenta e quatro mil duzentos e vinte e sete reais), atingindo um índice de cobertura de 97,79%. De
igual forma, apresenta-se na tabela a seguir os dados de abonos emitidos e pagos no exercício de 2023 e os respectivos índices de cobertura do
pagamento do abono salarial, por unidade da Federação e no nível nacional. 

 



 

10. Registra-se que o pagamento do Abono Salarial para o exercício de 2023 foi regulamentado pela Resolução CODEFAT nº 968, de 15
de dezembro de 2022 e ocorrerá até o dia 28 de dezembro de 2023. Com isso, os trabalhadores que ainda não efetuaram o saque do valor
disponibilizado poderão comparecer às instituições financeiras pagadoras, visto que as ordens de pagamento encontram-se emitidas para saque.

 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

 

11. No exercício de 2024, as estimativas para o pagamento do abono salarial preveem o pagamento de 25.034.609 abonos, cujos
valores correspondentes perfazem o montante de R$ 28.053.976.599,00 (vinte e oito bilhões, cinquenta e três milhões, novecentos e setenta e
seis mil, quinhentos e noventa e nove reais). 

12. Destaca-se que para a produção dos cálculos, conforme item 1 e 2 da citada nota técnica, foi considerada Matriz de
Responsabilidade definida pela Resolução nº 10, de 23 de abril de 2023, da Junta de Execução Orçamentária - JEO, e que foi utilizada a grade de
parâmetros registrada no SEI-MGI 37261916. Ressalta-se que, havendo alterações nos valores da grade, especialmente naqueles referentes ao
valor do salário mínimo e ao comportamento do mercado de trabalho, elas terão impacto nas estimativas de gastos do Abono Salarial. 

 

PROPOSTA DE MINUTA DE RESOLUÇÃO

 

13. Ressaltamos que a minuta de Resolução segue as orientações do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, no qual dispõe
sobre a revisão e consolidação dos atos inferiores a decreto, editados por órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica
e fundacional. O citado Decreto prevê ampla revisão das normas hierarquicamente inferiores a decreto com o objetivo de atualizar, simplificar e
consolidar atos legais, reduzindo o estoque regulatório, eliminando normas obsoletas, reduzindo a complexidade dos processos, fortalecendo a
segurança jurídica e, como consequência direta e mais importante, reduzindo o Custo Brasil. Nesse contexto, propõe-se a revogação das
Resoluções anteriores que estão constantes no quadro anexo (0744827).

14. Oportuno observar que, em cada publicação de calendário de pagamento, este Ministério tem sido interpelado pelo Ministério
Público Federal - MPF para dar explicações sobre a forma de definição do calendário, visto que, historicamente, as datas de pagamento do
trabalhadores participantes do PIS considerava o mês de nascimento e, dos trabalhadores participantes do PASEP, o último digito de número do
PASEP. No entendimento do MPF, as regras feriam os princípios constitucionais da impessoalidade, publicidade, da isonomia, da segurança
jurídica, entre outros.

15. Com base nas considerações daquele Órgão, a área técnica deste Ministério propõe que, a partir do exercício de 2024, a regra de
pagamento do abono salarial seja única. Com isso, as datas de pagamentos dos trabalhadores com direito ao abono salarial, sejam participantes



do Programa PIS ou do PASEP serão as mesmas, tendo como critério de distribuição, o mês de nascimento do trabalhador.

16. Ressaltamos, ainda, com relação as empresas que fazem parte do grupo 4 do eSocial (órgãos públicos e organizações
internacionais), que o prazo para entrega legal da declaração da RAIS ano-base 2022 (GDRAIS 2022) e de anos-anteriores (pelo GDRAIS
Genérico), conforme Manual de Orientação da RAIS, encerrou-se no dia 10/05/2023, conforme orientação aos empregadores constante no
endereço eletrônico "http://www.rais.gov.br/sitio/index.jsf". Nesse sentido, o processamento abono salarial para o exercício de 2024
considerará a referida data como data final para processar as informações prestadas pela RAIS. No caso das informações prestadas pelos
empregadores pelo eSocial, a data final para inicio do processo de identificação dos trabalhadores com direito ao abono salarial considerará as
informações encaminhadas até o início do processamento, conforme texto da minuta de resolução.

17. Ante o exposto, tomando como base os elementos apresentados a respeito da da previsão de pagamentos a serem realizados
para o próximo exercício - ano de 2024, bem como as limitações orçamentárias e financeiras a serem observadas, propõem-se o calendário de
pagamento conforme quadro seguinte, que considerará como termo de liberação do benefício o mês de nascimento do trabalhador.

CALENDÁRIO DE PAGAMENTO DO ABONO SALARIAL
PARA OS TRABALHADORES PARTICIPANTES DO PROGRAMA PIS e PASEP

EXERCÍCIO 2024

 

18. O calendário de pagamento, nos termos propostos no quadro anterior representará o seguinte volume orçamentário por mês de
pagamento.

 
DISPÊNDIO MENSAL DO CALENDÁRIO DE PAGAMENTO DO ABONO SALARIAL

PARA OS TRABALHADORES PARTICIPANTES DO PROGRAMA PIS e PASEP

EXERCÍCIO 2024

 

DA ANÁLISE DO IMPACTO REGULATÓRIO



19. A análise do impacto regulatório se refere ao cumprimento das exigências contidas no Decreto nº 10.411, de 30.06.2020, que
regulamenta os termos do art. 5º da Lei nº 13.874, de 2019, e do art. 6º da Lei nº 13.848, de 2019, aplicado na minuta de Resolução que aprova
o calendário de pagamento do abono salarial a ser executado no exercício de 2024 - ano-base 2022 e revisão dos cinco anos anteriores.

20. A análise de impacto regulatório - AIR é ferramenta para melhorar a qualidade da regulação, qualificar e oferecer sustentação
técnica ao processo decisório. Trata-se de reflexão sobre o que deve ser feito para resolver um problema antes que se opte, automaticamente,
pela edição de mais normativos. Essa análise deve ser realizada pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, quando da edição (nova proposição, alteração ou revogação) de atos normativos de interesse geral de agentes econômicos ou de
usuários dos serviços prestados, no âmbito de suas competências, incluindo os atos normativos formulados por colegiados.

21. O Decreto nº 10.411, de 2020, também dispõe no inciso II do art. 4º que a AIR poderá ser dispensada, desde que haja decisão
fundamentada do órgão ou da entidade competente, nas hipóteses de:" ato normativo destinado a disciplinar direitos ou obrigações definidos
em norma hierarquicamente superior que não permita, técnica ou juridicamente, diferentes alternativas regulatórias.

22. A referida minuta de resolução tem o objetivo de disciplinar o pagamento do abono salarial, direito assegurado aos trabalhadores
e trabalhadoras participantes do Programa de Integração Social – PIS e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Púbico – PASEP, nos
termos do § 3º do art. 239 da CF/88, regulamentado pela Lei 7998/1990.

23. Conforme exposto, o objetivo da proposta é estabelecer os critérios e os procedimentos relativos ao recebimento de informações
transmitidas pelos empregadores, identificação, processamento, pagamento e restituição do Abono Salarial, nos termos da Lei nº 7.998, de 11
de janeiro de 1990. A Lei nº 7.998, de 1990, ao regulamentar o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, instituiu também o Fundo de
Amparo ao Trabalhador e seu gestor, o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT, que tem dentre as suas
competências, previstas no art. 19 da referida lei, Inciso V, "propor o aperfeiçoamento da legislação relativa ao seguro-desemprego e ao abono
salarial e regulamentar os dispositivos desta Lei no âmbito de sua competência."

24. Frente ao exposto, a proposta apresentada, na minuta de resolução, enquadra-se nas hipóteses de dispensa de análise de impacto
regulatório, definida pelo Decreto nº 10.411, de 2020, inciso II do art. 4º , por se tratar de direito definido em norma hierarquicamente superior,
no caso na CF/88 e na Lei 7.998, de 1990, que não permite, técnica ou juridicamente, diferentes alternativas regulatórias.

 

CONCLUSÃO

25. Face à necessidade de estabelecer o calendário de pagamento do abono salarial, nos termos da Lei nº 7.998, de 1990, relativo ao
exercício de 2024, apresentamos a anexa minuta de resolução (0746782) para encaminhamento com vistas à apreciação do CODEFAT.

26. De forma assessória, encontram-se apensados ao processo 19965.200617/2023-58:

a) Apresentação Minuta de Resolução (0746782);

b) Quadro de Resoluções para Revogação (0744827);

c) Minuta de Despacho (0746878); 

d) Minuta de Voto (0746883).
 

27. É a presente Nota. Pelo exposto, propõe-se o envio deste expediente ao Diretor do Departamento de Gestão de Benefícios com
sugestão de envio ao gabinete da Secretaria de Proteção ao Trabalhador para que, em caso de concordância, adote as providências necessárias.

 

À consideração superior

 

Brasília-DF , 07 de novembro de 2023.

 

 

Documento assinado eletronicamente

RONAN ALVES FERREIRA

Coordenador do Abono Salarial

 

 

Documento assinado eletronicamente

MÁRCIO ALVES BORGES

Coordenador-Geral do Seguro Desemprego, Abono Salarial e Identificação Profissional

 

 

De acordo. Encaminhe-se, conforme proposto, ao gabinete da Secretaria de Proteção ao Trabalhador

 

 
 

Documento assinado eletronicamente

PAULO CESAR BEZERRA DE SOUZA



Diretor do Departamento de Gestão de Benefícios

Documento assinado eletronicamente por Ronan Alves Ferreira, Coordenador(a), em 08/11/2023, às 12:34, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Márcio Alves Borges, Coordenador(a)-Geral, em 08/11/2023, às 12:34, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Cesar Bezerra de Souza, Diretor(a), em 08/11/2023, às 12:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processoeletronico.trabalho.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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